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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REMESSA NECESSÁRIA. 
ACÓRDÃO  QUE  REINTEGROU  O  ESTADO  DA  PARAÍBA  À  LIDE. 
POSSIBILIDADE.  JULGAMENTO  FUNDADO  EM  MATÉRIA  DE  ORDEM 
PÚBLICA. OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA REFORMATIO  IN  PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. PRECEDENTES  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E  PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE 
EMBARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  MERAMENTE 
PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  MULTA  DO  ART.  538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. “O julgamento fundado em matéria de ordem pública não se submete à preclusão 
e não constitui ofensa ao princípio da vedação à reformatio in pejus.” (STJ, AgRg 
no AREsp 440.138/SP,  Rel.  Ministro João Otávio  De Noronha,  Terceira  Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014).

2.  Os  Embargos  de  Declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão, 
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida 
pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados. 

3.  Fundamentando a decisão de forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado 
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo 
recorrente. Precedentes do STJ e deste Tribunal.

4. A oposição infundada dos Embargos de Declaração caracteriza a interposição de 
Recurso  com o  propósito  manifestamente  protelatório,  impondo  a  aplicação  de 
multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  na  Remessa  Necessária  n.º  0005902-68.2011.815.2001,  em  que 
figuram como Embargante o  Estado da Paraíba e Embargados Jovennan Thomaz 
Ramalho e outros e a PBPREV – Paraíba Previdência.

ACORDAM  os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
conhecer os Embargos de Declaração e rejeitá-los, aplicando-se ao Embargante 
multa de 1% sobre o valor da causa.



VOTO.

O  Estado da Paraíba opôs  Embargos de Declaração contra Acórdão, f. 
174/176,  que não conheceu as  Apelações  interpostas  por  ele  e  pela  PBPREV – 
Paraíba Previdência e deu provimento parcial à Remessa Necessária, reformando a 
Sentença de f.  119/123, prolatada pelo Juízo da 1ª  Vara Cível da Comarca desta 
Capital, nos autos da  Ação  de Obrigação de Não Fazer c/c Cobrança ajuizada por 
Jovennan Thomaz Ramalho e outros em desfavor do Embargante e da Autarquia 
Previdenciária,  apenas  para  reintegrar  o  Estado da  Paraíba  à  lide,  condenando-o 
solidariamente com a PBPREV à restituição dos valores indevidamente descontados 
sobre o terço de férias, como determinado na Sentença.

Em suas razões  recursais,  f.  179/182,  alegou que o Acórdão incorreu em 
omissão ao deixar de observar a impossibilidade do agravamento da condenação 
imposta à Fazenda Pública no julgamento da remessa necessária e de se pronunciar a 
respeito da aplicação do artigo 515, do Código de Processo Civil, dos artigos 111, 
inciso II, e 176, do Código Tributário Nacional, e da Súmula n.º 45, do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios para que seja corrigido o suposto 
defeito  indicado  e  prequestionados  os  dispositivos  apontados,  possibilitando  a 
interposição de Recurso à instância superior.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Diversamente do alegado pelo Embargante, o Acórdão embargado enfrentou 
de  forma  expressa,  clara  e  coerente  a  questão,  concluindo  que,  conforme 
entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça1, a declaração, de ofício, da 
legitimidade passiva  ad causam em sede de remessa necessária,  por se tratar de 
matéria de ordem pública, não ofende o princípio da vedação à reformatio in pejus, 
f. 175, como se observa no seguinte excerto:

Este Tribunal de Justiça já sumulou que nos casos de restituição de contribuição 
previdenciária recolhida por servidor público ativo ou inativo e por pensionista, têm 
legitimidade o Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as autarquias 
responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, e nos casos de 

1AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS 
DO  DEVEDOR.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE  OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À REFORMATIO IN PEJUS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 475-B, 618, 
I,  DO  CPC  E  24,  DO  ESTATUTO  DA OAB.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA N.  5/STJ. 
INCIDÊNCIA. 1. O julgamento fundado em matéria de ordem pública não se submete à preclusão 
e não constitui ofensa ao princípio da vedação à reformatio in pejus. Súmula n. 83/STJ. 2. Aplica-
se a Súmula n. 5 do STJ quando a tese versada no recurso especial reclama a interpretação de 
cláusulas  contratuais.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  440.138/SP,  Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 515, § 3º, 
DO  CPC.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
se cogita a ocorrência de reformatio in pejus quando a alteração da sentença, em sede de remessa 
necessária ou recurso voluntário, se dá em razão de matéria de ordem pública. 2. Agravo regimental 
não provido (STJ, AgRg no REsp 1261397/MA, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
julgado em 20/09/2012, publicado no DJe de 03/10/2012).



obrigação  de  não  fazer,  de  abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição 
previdenciária do servidor em atividade, conforme o caso, têm legitimidade passiva 
exclusiva  tão  somente  o  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  razão  pela  qual 
declaro, de ofício, a legitimidade passiva ad causam do Estado da Paraíba, não 
configurando reformatio in pejus nos termos da Súmula n.º 45, do STJ, por se tratar 
de  matéria  de  ordem  pública,  conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça.

Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre o terço de férias, o 
Acórdão  embargado  analisou  suficientemente  a  matéria,  concluindo  pela  sua 
ilegalidade, conforme entendimento do STJ2 e previsão na Lei Estadual n.º 5.701/93, 
f. 175-v, como se verifica no excerto adiante transcrito:

Quanto ao mérito, o terço constitucional de férias não integra a base de cálculo da 
contribuição  previdenciária,  consoante  o  entendimento  pacificado  no  Superior 
Tribunal de Justiça e a expressa previsão contida no art. 5.º, parágrafo único, da Lei 
Estadual n.º 5.701/93, não ocorrendo mais o referido desconto desde o exercício de 
2010, pelo que é de ser mantida a decisão atacada.

Pretende  o  Embargante,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente 
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal3.

2 PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. TEMA 
SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSO REPETITIVOS. 1. O acórdão embargado manteve 
a exigência de contribuições previdenciárias sobre 1/3 de férias, ao argumento de que se trataria de 
verba com natureza remuneratória. Divergindo EREsp 956.289/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJe 10.11.2009, apontado como paradigma. 2. A Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.230.957- RS, da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, sob o 
regime  do  artigo  543-C  do  CPC,  Dje  18-3-2014,  fixou  o  entendimento  de  que  não  incide 
contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias.  Embargos  de  divergência 
provido.  (EREsp  1098102/SC,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Primeira  Seção,  julgado  em 
12/11/2014, DJe 06/02/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  A  CARGO  DA  EMPRESA.  REGIME  GERAL  DA  PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS 
QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.[...] 1.2 Terço constitucional de férias. No que se 
refere  ao  adicional  de  férias  relativo  às  férias  indenizadas,  a  não  incidência  de  contribuição 
previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada 
pela  Lei  9.528/97).  Em  relação  ao  adicional  de  férias  concernente  às  férias  gozadas,  tal 
importância  possui  natureza  indenizatória/compensatória,  e  não  constitui  ganho  habitual  do 
empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a 
cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito 
Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do 
terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas" [...] (REsp 
1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014, 
DJe 18/03/2014).

3 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS. 
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 
do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade 
ou  contradição  ou  quando  o  julgador  for  omisso  na  análise  de  algum  ponto.  Admite-se,  por  
construção jurisprudencial, também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 
2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos 



O  caráter  prequestionatório  que  o  Embargante  deseja  emprestar  aos 
Aclaratórios não há como ser acolhido, já que o aludido Acórdão dissecou toda a 
matéria discutida, não existindo, portanto, qualquer eiva de omissão a ser sanada.

A interposição de Embargos Declaratórios sem que haja, de fato, a presença 
de  algum dos  requisitos  do art.  535 do CPC,  procedimento  que  virou rotina  na 
tramitação dos recursos em todas as instâncias, afastando-se da real finalidade dos 
aclaratórios, de máxima importância para a integralização dos julgados, instalando-
se uma nova via de discussão da matéria já enfrentada, é de ser entendida como 
procrastinatória para os efeitos de aplicação da multa prevista no parágrafo único do 
art.  538, do CPC, uma vez que, além de obrigar o órgão julgador a se debruçar 
novamente sobre o que já foi decido para rebater a infundada alegação, provoca, por 
força da própria norma reguladora dos embargos, a interrupção dos prazos recursais, 
retardando,  por  conseguinte  o  andar  do  processo  e,  por  via  de  consequência,  a 
efetivação da prestação jurisdicional já efetuada.

Posto  isso,  considerando  que  os  Embargos  de  Declaração  foram 
interpostos  apenas  para  ensejar  a  rediscussão  da  matéria,  rejeito-os, 
declarando-os protelatórios, e aplico ao Embargante a multa prevista no art. 
538, parágrafo único,  do CPC, que fixo em 1% sobre o valor da causa, em 
benefício dos Embargados.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva e o Dr. João Batista Barbosa (para composição do quorum).  Presente à 
sessão  o  Exmo.  Senhor  Doutor  Alcides  Orlando  Moura  Jansen,  Procurador  de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

pontos em relação aos quais está o julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que 
deveria ser arguida seria a presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o 
acórdão recorrido. Já a obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, 
referente  à  falta  de  clareza,  o  que  não  se  constata  na  espécie."(EDcl  no  AgRg  no  REsp 
1.222.863/PE,  Rel.  Ministro  castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe  13/6/2011).  3.  Embargos 
manejados  com  nítido  caráter  infringente,  onde  se  objetiva  rediscutir  a  causa  já  devidamente 
decidida. 4. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel.  
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).


